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N
o Brasil, por volta do início do

século XIX, foi criado um sis-

tema de práticas religiosas

que reunia, num mesmo espaço físico

(egbé ou terreiro), uma pluralidade de

cultos e formas religiosas provenientes

da costa ocidental africana, por causa do

expressivo tráfico de escravos que se

perpetuou por mais de três séculos. Tal

sistema religioso foi denominado can-

domblé – a religião dos orixás no Brasil.

Além de se caracterizar como agregador

dos mais variados e distintos cultos de

matrizes africanas, o candomblé conso-

lidou-se como religião centrada na tradi-
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ção oral, por conta da ausência de um

livro revelado. Sem a presença do livro

revelação, sua liturgia foi promulgada

por meio da transmissão oral dos mitos,

mani fes tando -se  nas  danças ,  nos

cânticos e rituais, que perpetuariam tra-

ços e formas (históricas, religiosas e so-

ciais) na consciência e na memória cole-

tiva, no passado, dos descendentes de

africanos no Brasil e, hoje, dos integran-

tes das mais diversas origens das religi-

ões afro-brasileiras.

Muitos autores lembram que a oralidade

não somente foi necessária à dinâmica

interna dos terreiros, como também ao

seu posicionamento de defesa diante da

cu l tu ra  dominante ,  da  soc iedade

abrangente, visto que além de servir

como instrumento para a transmissão do

conhecimento litúrgico e mítico, serviu,

também, como reguladora da vida soci-

al nos terreiros (com dinâmicas de soli-

dariedade, poder e hierarquização) e no

mundo externo. Por isso, o terreiro tem

Sobre Davina Maria Pereira, Iyá Davina (1888-1964), há, desde 1997, um memorial instalado em
tradicional terreiro na Baixada Fluminense, Rio de Janeiro. Foto: autor desconhecido. Acervo do
Memorial Iyá Davina.
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sido, ainda hoje, tratado como espaço

de resistência à opressão elitizante e às

pressões homogeneizadoras das classes

dominantes  pe las  populações

subal ter n izadas.  Em v is ta  d isso,  a

oralidade foi, sem precendentes, o sub-

s íd io  fundamenta l  do  processo

civilizatório e identitário afro-brasileiro.

Era necessário criar uma singularização

entre os descendentes de africanos no

Brasil. Tal singularidade determinava não

somente o pertencimento dos afro-des-

cendentes no Brasil a uma identidade

afro-brasileira, como, também, criava

acervo e patrimônio necessários a uma

população ex-escravizada, atribuindo-

lhes traços de civilização, passado his-

tórico e pertença sociocultural. Tais tra-

ços geraram signos constitutivos de uma

consciência coletiva baseada numa he-

rança ancestral (transnacional e trans-his-

tórica), que proporcionaria a permanên-

cia no Brasil moderno de uma religião

estritamente hierarquizada e complexa-

mente ritualizada, mesmo com a ausên-

cia de um texto litúrgico edificante e

instituinte. Elaboraram uma nova forma

de vida para as populações ex-escravi-

zadas, proporcionando a manutenção de

suas identidades étnicas (aí incluído suas

línguas, hábitos alimentares, reorganiza-

ção política e social, reelaboração da

estrutura familiar, reestruturação de sua

ecologia), que caracterizaria os terreiros

como formas paralelas de organização

social, econômica, política e mesmo lin-

güística,1  obtidas sem o auxílio de um

texto ou de um documento regulador de

normas e regras de comportamento (já

que o candomblé apresentava-se como

religião atextual).

A memória coletiva, eternamente elabo-

rada pela ritualística religiosa, contribuía

para organizar a vida social dos descen-

dentes de africanos no Brasil, através das

recordações, ou mesmo da invenção, de

práticas oriundas das terras originárias

em compos ição com a  rea l idade

sociopolítica e ecológica brasileiras, por

conta da inc is iva t ransmissão ora l

transgeracional e transtemporal. Contri-

buía, também, para proporcionar a no-

ção de pertencimento a uma identidade

afro-brasileira, por meio da pertença re-

ligiosa, opondo-se, pois, às identidades

construídas através de formas clássicas

de t ransmissão h is tór ica ,

disponibilizadas pelas instituições soci-

ais formais (família, escola, trabalho).

Nesse último caso, passado, presente e

futuro são construídos por intermédio de

instrumentos conceituais e concretos,

dos quais o texto – documento datável

(referente ao passado e presente) e

arquivável (referente ao futuro) – terá

papel fundamental. Para os afro-brasilei-

ros, destituídos da literalidade, a noção

de historicidade identitária (tradição) efe-

tuaria-se, única e exclusivamente, atra-

vés do relato e da narrativa mítica – ele-

mento primórdio para a construção de

uma narrativa histórica afro-brasileira.

Por isso, o terreiro ocuparia tanto o pa-

pel da igreja como da família, da escola
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e  do t raba lho,  o  que per mi t iu  a

reelaboração do acervo de quadros

identificários (formuladores de identida-

des), por meio de traços patrimoniais,

que situaram num tempo e espaço mítico

(histórico) as pertenças ancestrais, con-

figurando a realidade e a projeção do

futuro dos afro-brasileiros.

Os documentos referentes ao comércio

de escravos, mesmo que nos permitam

determinar a procedência de escravos

ingressos e nos dêem uma idéia do seu

número e do montante orçamentário que

o sistema rendeu, não dão conta da am-

plitude do sistema escravocrata, por con-

ta do tráfico ilegal e paralelo aos muitos

projetos de abolição da escravatura no

Brasil.

A apreensão e destruição de materiais

de culto também foi outro importante

fator para a quase desaparição de uma

história material africana no Brasil –

hoje, reelaborada ou integrante dos acer-

vos das polícias militares. Assim, mes-

mo que a história afro-brasileira não te-

nha podido ser minuciosamente concre-

tizada através de uma história textual,

documental ou mesmo material, pode

ser, entretanto, elaborada por meio da

oralidade – que é o elemento primordial

para a realização do saber afro-brasilei-

ro, através da legitimação de uma me-

mória não-escrita, não-documental e, por

isso, simbólica ou conceitual, que encon-

trará no corpo e na narrativa mítica seus

instrumentos mais valiosos.

Por  tudo i sso ,  as  re l i g iões  a f ro -

bras i le i ras  serv i r iam como ins -

trumento para ilustrar a causa do atraso

sociocultural brasileiro, atribuído à exu-

berância, ao exotismo e ao primitivismo

(à barbárie e à selvageria) de seus ritu-

ais de sacrifício, possessão e magia – que

têm no corpo (corporeidade) e na fala

(oralidade) seus suportes mais eficazes

(o que, radicalmente, se opõe à idéia de

uma cultura literária e, em conseqüên-

cia, erudita e dita civilizada).

De modo geral, dois são os traços e for-

mas que regem os sistemas rituais nas

religiões de origem africana no Brasil. O

primeiro, de origem nagô, diz respeito

aos povos que têm o iorubá como língua

comum e que formam o que se designa

yourubaland – correspondendo, hoje, ao

sul do Benin e ao sudoeste da Nigéria

(antigos reinos de Oyó, Ijexá, Ijebu, Ketu

e Egbá). O segundo, de origem jeje, diz

respeito aos povos fon, provenientes da

região do antigo Daomé (atuais Repúbli-

ca do Togo e Benin). Distingue-se do pri-

meiro, por não cultuar divindades encon-

tradas naquela região e que são, no Bra-

sil, as mais populares divindades africa-

nas – Xangô, Oxum e Iemanjá, entre es-

tas. É a sincretização entre esses dois

sistemas – fon e yorubá – que determi-

nará o modelo de culto jeje-nagô, que

compreende o que denominamos can-

domblé e é o mais popularmente conhe-

cido sistema de práticas e tradições reli-

giosas de origem africana no Brasil.2

Se a tradição oral foi, de fato, o instru-

mento para a implementação e perpetu-
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ação desse sistema durante o século XIX,

o início do século XX fez aparecer uma

onda de produções bibliográficas, que

tomaria o candomblé e seu complexo

sistema ritual como objetos de investi-

gação, provocando, senão a perda do

referencial da oralidade – devido à ex-

pressiva importância que os adeptos do

candomblé dariam a essas publicações

–, ao menos uma reelaboração do acer-

vo memorialista e da narração mítica,

t rad ic iona l i s ta  e  meta fór ica  a f ro -

brasilera, anteriormente proporcionada

pela tradição oral. Dessa forma, a reli-

gião atextual, centrada na oralidade, vai,

aos poucos, transformando-se numa re-

ligião textual, tecnologizada e, por fim,

digital [izada] ou hipertextual [izada] –

por conta da pressão e sedução causada

pela forças midiáticas e da inclinação

que essas religiões têm para [re] formu-

lar processos de fusão, [re] adaptação e

[re] articulação.

Dessa forma, após a aparição do can-

domblé na produção editorial (literatura

científica e ficcional, jornais e revistas),

a partir da seqüência de transformações

empreendidas pela evolução dos meios

de comunicação, o candomblé passaria

a constar, mesmo com expressivo atra-

so ,  de  produções  rad io fôn icas ,

audiovisuais (cinema, TV e discografia)

e, por fim, ciberinformacional (Internet)

– o que, mesmo determinando uma re-

organização das formas tradicionais de

culto, possibilitaria maior visibilidade e

popularização dessas religiões, tanto no

Brasil como no exterior. A ordem de apa-

rição do candomblé, ou das religiões

afro-brasileiras como um todo, seguiria

uma sucessão cronológica determinada

pela história dos meios de comunicação

no Bras i l .  Por  i sso ,  va le  a  pena

remetermo-nos a cada um desses veícu-

los, respeitando, assim, a ordem de ocor-

rência dos avanços nesses meios.

IMPRESSÕES DO CANDOMBLÉ:

RELIGIÕES AFRO-BRASILEIRAS E

MERCADO EDITORIAL

S
ão os  t ra tados  da  esco la

evolucionista no Brasil, tentan-

do relacionar a causa dos ma-

les do Brasil à caracterização do seu pro-

cesso civilizatório e à sua constituição

miscigenada, que primeiro tratarão, na

literatura científica, o candomblé. Nina

Rodrigues, com O animismo fetichista

dos negros bahianos,3  em 1900, e, um

pouco mais tarde, com Os africanos no

Brasil,4  foi seu principal interlocutor. Síl-

vio Romero lembrava que “o negro, [...]

malgrado sua ignorância, é um excelen-

te objeto de ciência”.5  Contudo, já des-

de a segunda metade do século XIX, o

termo candomblé apareceria na impren-

sa e nos registros policiais para desig-

nar a reunião ou religião de “pretos e

desordeiros”. Na imprensa, nesse perío-

do, foi recorrente a utilização do termo

em meio aos noticiários policiais, como

tentativa de coibir e reprimir crenças

indesejadas pela lei, pela rejeição e pela

desestima6  – não propriamente por seu
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valor religioso, mas, sobretudo, pela

possibilidade de ilustrar o exemplar in-

dício de degenerescência da raça negra

no Brasil.

A literatura sobre candomblé, até a dé-

cada de 1960, mesmo que importante

para fundamentar uma bibliografia acer-

ca do universo religioso afro-brasileiro,

era incipiente. Por outro lado, até essa

década, tudo o que se publicava sobre

umbanda era vendido. O que comprova-

va que a pouca visibilidade dada ao can-

domblé, até quase os anos de 1970, foi

de fato uma estruturação política, estri-

tamente relacionada a um modelo de

evolução e civilidade europeizante. Vale

lembrar que isso não significa que o can-

domblé e outros modelos religiosos va-

riantes deste não tenham jamais sidos

citados na imprensa anterior a essa épo-

ca. Pelo contrário. No jornal Oito Horas

–  Jorna l  da  No i te ,  numa matér ia

intitulada “No mundo misterioso da man-

d inga  e  do fe i t i ço” ,  de  autor ia  de

Vagalume, publicada em 11 de janeiro

de 1932, no Rio de Janeiro, o renomado

babalorixá Cipriano Abedé ocupava meia

página daquela publicação para falar

sobre os cultos afro-cariocas. No Estatu-

to do culto africano, publicado em 25 de

abril de 1913, também há referência ao

candomblé praticado no Rio de Janeiro

do começo do século XX.7  Na Revista da

Semana de 1º de setembro de 1907, sob

o título de “Um feiticeiro mal afamado,

not íc ia  de  pr isão de Horác io  José

Pacheco”, seção policial, via-se a espe-

tacular apreensão de pertences do culto

afro-brasileiro de um terreiro instalado

no centro da cidade.8  O Jornal do Co-

mércio publicou carta de um leitor des-

contente com a existência de um terrei-

ro  de candomblé  próx imo à  praça

Tiradentes: “mais alguns dias e teremos

um candomblé na avenida!”.9 João do

Rio, em suas crônicas nos jornais cario-

cas do início do século XX, descreve os

babalorixás, babalaôs e feiticeiros como

indesejáveis habitantes da “cidade de

alma encantadora” do Rio de Janeiro.10

Também o Diário de Notícias, o Diário

da Bahia, o Jornal de Notícias, o Correio

da Bahia, O Republicano, A Bahia, o Cor-

reio da Tarde, a Gazeta do Povo, todos

publicações da Bahia, noticiaram, ainda

em finais do século XIX, a prisão de sa-

cerdotes, a apreensão de materiais de

culto, o resgate de noviços, engrossan-

do, assim, o número de publicações em

impresso que viam o candomblé como

coisa imprópria e passível de repreen-

são.11

As décadas de 1930 e 1940 foram

marcadas pelos auspícios da escola so-

ciológica brasileira, influenciada pelos

ideais modernistas brasileiros e pela te-

oria culturalista norte-americana (antro-

pologia urbana), assim como pela entra-

da definitiva de ideais psicologistas na

ciência e literatura. Esse período, deter-

minado pela divisão de um Brasil indus-

trializado, urbanizado e, por isso, moder-

no em contraposição a um Brasil agrário

e oligárquico, traz à tona a efervescência
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do  debate  sobre  t rad ição versus

modernidade, que terá como resultado

o incremento das investidas de persegui-

ção aos templos religiosos afro-brasilei-

ros. Por isso, para além do candomblé

despontar nos registros e noticiários po-

liciais, mais uma vez constará da produ-

ção literária científica, que ora estabele-

ce métodos de investigação para delimi-

tar um genuíno campo religioso afro-bra-

sileiro; ora busca fundamentar uma teo-

ria que estabeleça métodos comparati-

vos entre os dicotômicos elementos e

sistemas rituais que compõem esse cam-

po em opos ição aos  idea is  de

modernidade (bantus versus nagôs, ma-

gia versus religião, sincretismo versus

hegemonia, degeneração versus supre-

macia); ora tenta legitimar uma teoria

explanatória e interpretativa acerca do

original e complexo sistema religioso

afro-brasileiro. Nessa esfera, incluem-se

os trabalhos de Artur Ramos,12  Manuel

Quer ino , 13  Ruth Landes,14  Donald

Pierson,15  Édison Carneiro,16  René Ribei-

ro , 17  Waldemar Valente,18  Gilberto

Frey re , 19  Nunes Pereira,20  Melville

Herskovits21  e Roger Bastide,22  alguns,

mesmo, realizados em período anterior,

mas somente publicados após a década

de 1930.

Em 1951, a revista O Cruzeiro publicou

uma matéria intitulada “As noivas dos

deuses sangüinários”. Realizada por José

Medeiros, um dos fotógrafos mais respei-

tados à época, a matéria, composta por

38 chocantes fotografias do processo de

iniciação, causou muita polêmica no

meio religioso afro-brasileiro, por conta

da exposição dos segredos e interditos

do culto massificados pela e na mídia.

Uma das recém-iniciadas se suicidaria

um ano mais tarde, outra seria interna-

da num hospital psiquiátrico e a mãe-de-

santo, de nome Risa, seria apedrejada e

assassinada, também um ano depois.

Seis anos mais tarde, a Empresa Gráfica

O Cruzeiro resolveu publicar a matéria,

agora, em forma de livro. Intitulado Can-

domblé, contou com sessenta fotografi-

as e eximiu-se do impacto do título da

matéria originária. Para tanto, dispôs-se

a  t rocar  o  sensac iona l i smo e  o

popularesco da matéria publicada na re-

vista por um tratamento etnográfico e

clássico.23  Tal fato revela que, já nos

idos  de  1950,  a  vu lgar i zação e

clicherização de temas relacionados ao

candomblé – corroborando uma visão

pejorativa e preconceituosa desde há

muito tempo utilizada – passaria a ser

combatida em prol de um discurso em

benefício das religiões afro-brasileiras,

que deveria ser configurado por meio de

uma linguagem etnográfica, científica e

erudita, demovendo essas religiões de

um lugar vulgarizado e atribuindo-lhes o

estatuto de objetos de ciência, tema

merecedor de rigor e respeito.

A vinda de respeitados iyalorixás e

babalorixás, ainda na década de 1940,

da Bahia para o Rio de Janeiro – entre

estes, Iyá Davina (do Ilê Ogunjá), Seu

Joãozinho (da Goméia) e Seu João
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Lessengue (do Bate-Folha) –, foi funda-

mental para a popularização do candom-

blé para além dos meios impressos. João

Lessengue difundiu um modelo de can-

domblé “mais chique”, com ogãs trajan-

do paletó e gravata e com um serviço de

comida estranho à cozinha dos orixás

(como hoje se vê nos terreiros cariocas

e paulistas: arroz, feijão, maionese, fa-

rofa, assados). Esses líderes religiosos,

sobretudo o babalorixá Joãozinho da

Goméia, também contribuiriam para

promover a divulgação e a difusão do can-

domblé na mídia brasileira e internacional.

Mas é, sem dúvida, com a publicação,

por Pierre Verger, do livro Orixás: deu-

ses iorubás na África e no Novo Mundo,

em 1981,24  que a bibliografia sobre reli-

giões afro-brasileiras tomará impulso.

Desde a década de 1970, um novo per-

curso na produção literária científica

sobre o universo religioso afro-brasilei-

ro, influenciado pela antropologia e pelo

estruturalismo franceses, vinha tomando

tônica. Assim como Verger, que desde a

década de 1950 produzia ensaios sobre

as relações entre formas religiosas na

África e no Brasil, muitos desses auto-

res começaram os seus estudos sobre as

religiões de origem africana no Brasil em

tempo bastante anterior, no mais das

vezes, através de uma aproximação (pes-

soal, profissional, acadêmica ou intelec-

tual) com autores tidos como referênci-

as nos estudos das religiões afro-brasi-

leiras. Esse é o caso de Juana Elbein dos

Santos25  e Giselle Cossard Binon.26  Mas

é somente na década de 1980 que seus

trabalhos receberam publicações comer-

ciais ou, quando não publicados, divul-

gação tanto entre pesquisadores como

entre integrantes das religiões, que fa-

rão desses autores referências nos estu-

dos de uma antropologia das religiões

afro-brasileiras tanto quanto seus mes-

tres. Hubert Fichte,27  Vivaldo da Costa

Lima,28  Claude Lépine,29  Jean Ziegler,30

Beatriz Góis Dantas,31  Márcio Goldman,32

Rita Segato,33  Ordep Serra,34  José Jorge

de Carvalho,35  José Flávio Pessoa de Bar-

ros,36  Maria Lina Leão Teixeira,37  Patrí-

c ia  Bi rman, 38  Raul Lody,39  Reginaldo

Prand i , 40  Júlio Braga,41  Monique

Augras,42  Vagner Gonçalves da Silva,43

Sérgio Ferreti,44  Waldenir Araújo,45  Ma-

ria do Carmo Brandão,46  Mariza Soares,47

Maria Amália Barreto,48  Ismael Giroto,49

Stefania Capone,50  entre outros, compo-

rão vasta bibliografia sobre as religiões

afro-brasileiras, dando o fôlego necessá-

rio para que a literatura acerca dessas

religiões não se restringisse à fala de fora

para dentro, mas também à produção

dos próprios integrantes dos terreiros;

nesse sentido, de dentro para fora, po-

rém, ainda assim, legitimada pela auto-

ridade acadêmica, através de uma peque-

na introdução, apresentação, resenha ou

qualquer outra sorte de texto.51  Nesse

caso, merece destaque a publicação dos

l i v ros  e  a r t i gos  dos  baba lor ixás  e

ialorixás Stella de Azevedo, Beata de

Yemonjá, Sandra Epega, Manuel Papai,

Euclides Ferreira, Mestre Didi e do oluô

(consultor do oráculo) Agenor Miranda.52
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A umbanda, por sua vez, nem precisaria

da academia e de sua produção científi-

ca para legitimar-se como religião, de

fato, nacional. Devido à íntima similari-

dade com as práticas kardecistas (que

teve nos livros O livro dos espíritos, O

livro dos médiuns e O evangelho segun-

do o espiritismo, suas leis e princípios),

caracterizar-se-ia pela estrita familiarida-

de com a produção textual. Surge na

década de 1920, no Rio de Janeiro, sob

os ideais de um projeto de moderniza-

ção, industrialização e nacionalização

brasileira. Com isso, constituiu-se como

re l ig ião  moder na  e  bras i le i ra  em

contraposição à “selvageria”, ao “barba-

rismo” e ao “atraso” embutidos nas reli-

giões africanas cultuadas no Brasil, o

candomblé. Significou, assim, o branque-

amento e a purificação, com doses de

civilidade, das religiões negras, tidas

como crenças inferiores. Vale lembrar

Uma das imagens registradas por José Medeiros para a polêmica matéria publicada pela revista
O Cruzeiro. José Medeiros, Candomblé, Empresa Gráfica O Cruzeiro, Rio de Janeiro, 1957.
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que os muitos projetos de formulação de

uma identidade nacional, nesse momen-

to proposto pelo movimento modernista

no Brasil, encontrarão eco na boa acei-

tação da umbanda, com seus modelos

europeizados – práticas kardecistas, per-

sonagens europeus (as pombagiras espa-

nholas, as ciganas romenas...) – e seus

traços de brasilidade, com a valorização

de elementos estritamente nacionais – os

caboclos, os sertanejos (boiadeiros), os

ex-escravos (pretos-velhos) e as crianças

(mariazinhas e pedrinhos) – aberta à toda

sorte de fiéis, dispersos por todo o terri-

tório nacional. Para eficácia desse em-

preendedor projeto de expansão e

universalização da umbanda, impressos

(jornal e livro), radiofonia e discografia

foram veículos essenciais.

O primeiro livro sobre a umbanda data

de 1933. Sob o título de A magia e as

sete linhas de umbanda, Leal de Sousa

publicava, pela Oficina Gráfica Liceu de

Artes e Ofícios, do Rio de Janeiro, sua

coletânea de uma série de matérias

jornalísticas que havia iniciado em 1917.

Se os livros já eram registrados nessa

década de 1930, foi somente na de 1940

que encont ra r íamos rev is tas

especializadas em umbanda. Mas já em

1893, com a publicação do Dicionário

quimbundo, ocorre a primeira menção da

nomenclatura umbanda (relacionado à

arte ou magia de curar). Por volta de

1950, encontram-se expressivos regis-

tros sobre a umbanda na imprensa bra-

s i le i ra .  Ent re  es tes ,  o  Jorna l  da

Umbanda, publicado pelo Órgão Notici-

oso e Doutrinário da União Espírita de

Umbanda,  ó r gão o f ic ia l  da  Un ião

Espiritista do Brasil, que, desde a déca-

da de 1930, já publicava pequenos im-

pressos, sob a presidência do sr. Jayme

Madrugada. Já recheado de anúncios re-

ligiosos, o candomblé, aqui, ainda não

era referido. Magia negra, macumba e

quimbanda eram, até esse momento, os

termos mais recorrentes na literatura

sobre religiões afro-brasileiras.

Tanto como o candomblé, a umbanda, a

partir da década de 1970, também terá

seu apogeu como objeto de investigação

no círculo acadêmico.53

Para José Beniste, é a “invenção de enti-

dades” (a criação de novas divindades)

que provocará a queda na venda de pe-

riódicos sobre a umbanda. Foram tantas

entidades e tantas publicações que, em

analogia à efemeridade dos produtos

midiáticos, o êxito da umbanda entra em

declínio. O sucesso obtido com a publi-

cação do livro Orixás, de Pierre Verger,

decretaria o declínio total da venda de

impressos sobre umbanda e colocaria,

nesse momento, o candomblé como re-

ligião de fato nacional e, portanto, pas-

sível de boa vendagem em material im-

presso.

Vale, também, ressaltar a importância do

universo artístico (literatura ficcional,

artes plásticas e fotografia) para a visibi-

lidade das religiões afro-brasileiras. Aqui,

destacam-se as obras dos escritores Jor-

ge Amado,54  Odorico Tavares,55  Antônio
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Olinto56  e Zora Seljan,57  dos artistas plás-

t icos Carybé, Mestre Didi  e Rubem

Valentim, e do fotógrafo Mário Cravo

Neto.

Mais recentemente, surgiram muitas pro-

duções em impresso sobre o universo do

candomblé. Entre estas, os tablóides:

Orumilá, Orixás Africanos, Painel Cultu-

ral. Mais que informativos sobre mode-

los religiosos, configuraram-se como in-

formativos sobre eventos e acontecimen-

tos religiosos e sociais relacionados à

vida dos terreiros: festas, obrigações...

Além, é claro, do enorme espaço desti-

nado à publicidade de artigos e serviços

religiosos. Por isso, foram vendidos e

distribuídos tanto em bancas de jornais

como em casas de artigos religiosos.

NAS ONDAS DO RÁDIO

E
m 1937, à época do II Congres-

so Afro-Brasileiro, a Rádio PRF8,

de Salvador, realizou uma trans-

missão radiofônica, especialmente enco-

mendada ao babalorixá Joãozinho da

Goméia, que, acompanhado de um gru-

po de filhas-de-santo, cantou, ao vivo,

músicas religiosas dos terreiros. A trans-

missão alcançou grande sucesso e trou-

xe  à  tona  o  debate  sobre  a

dessacralização dos cânticos sagrados –

mal sabendo, seus interlocutores, que

anos mais tarde esses mesmos cânticos

seriam registrados em discos em vinil e,

tempo depois, em compact disc (CD).

A primeira emissão radiofônica tratando

as religiões afro-brasileiras, especifica-

mente o candomblé e a umbanda cario-

cas, data de 1946. Umbanda sagrada e

divina, de Paulo Gomes de Oliveira, vei-

culada pela Rádio Guanabara, no Rio de

Janeiro, era, na verdade, uma emissão

destinada aos adeptos do kardecismo.

Por isso, o candomblé e a umbanda seri-

am modestamente tratados em meio aos

temas de interesse do programa. Em

1950, na mesma emissora, surge o pro-

grama de J. B. de Carvalho, sob o título

de Ronda da mata. Carvalho dirigirá um

programa radiofônico sobre MPB. Sendo

adepto da umbanda, infiltra na progra-

mação músicas e cânticos das religiões

afro-brasileiras, obtendo, já naquela oca-

sião, grande sucesso de audiência.

Átila Nunes criará por volta de 1948 uma

outra emissão radiofônica que, mesmo

não sendo especificamente uma emissão

de umbanda (era um rádio-baile), inse-

r ia ,  vez por outra,  uma cant iga de

umbanda acompanhada de cavaquinho

e pandeiro, num momento em que ain-

da não existiam discos de umbanda. É

somente em 1952, com o programa Me-

lodias de terreiro, que Átila Nunes criará

sua emissão radiofônica especialmente

dedicada à umbanda.

O primeiro programa sobre candomblé

veiculado por uma emissora de radiodi-

fusão chamou-se A hora do candomblé,

de  Ro iosan,  f i lho  do renomado

babalorixá Tata Fomotinho, na Rádio

Metropolitana do Rio de Janeiro, já em

1968. Esse programa veiculava mais can-

tigas (pontos e toques) que propriamen-
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te informações. Em 1970, José Beniste,

na Rádio Rio de Janeiro, inaugurou o

programa Umbanda no seu lar. Propunha-

se a quebrar a regra de veicular apenas

pontos e cantigas e, assim, inaugurou um

projeto de divulgação cultural sobre a

religião através do rádio. Ocupando a

programação de uma rádio kardecista,

Beniste não pôde utilizar a nomenclatu-

ra candomblé no título de seu programa.

Nessa emissora, o programa sobreviveu

por 16 anos. Com a morte do babalorixá

Joãozinho da Goméia, em 1971, a audi-

ência do programa toma impulso. A po-

lêmica  em tor no da  sucessão do

babalorixá foi pauta da programação, o

que lhe deu uma audiência fenomenal.

A inclusão de debates com babalorixás,

ialorixás e personalidades do universo

religioso também foi importante fator

para o sucesso do programa. Depois, em

1973, a cargo do Programa cultural afro-

brasileiro, Beniste transfere-se, sucessi-

vamente, para a Rádio Roquette Pinto,

Rádio Rio de Janeiro, Rádio Solimões e

Rádio Tropical, onde permanece até hoje

Cartaz de divulgação da comemoração pelos 10 anos de um dos muitos programas radiofônicos sobre
candomblé.
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com o mesmo programa. José Ribeiro

também inaugurará várias emissões

radiofônicas, que, contudo, terão vida

curta, devido ao alto custo da permanên-

cia da emissão e à baixa procura de

anunciantes. Entretanto, sua ativa parti-

c ipação em mui tos  programas

radiofônicos, assim como em emissões

televisivas, o tornará um dos mais con-

ceituados “candomblecistas” nas déca-

das de 1960 e 1970.

Em 1973, os babalorixás Guilherme

d’Ogum e Marcelo d’Oxossi criariam uma

nova emissão radiofônica sobre o culto

dos orixás. Por dentro do candomblé,

iniciado na Rádio de Janeiro, seguiu para

a Rádio Metropolitana e depois para a

Rádio Bandeirantes. Anos mais tarde (na

década de 1980) transformou-se em

emissão televisiva veiculada pela TV

Record, mas não chegou a comemorar o

primeiro aniversário. Além dos muitos

festivais de cantigas de umbanda e das

premiações de radialistas e personalida-

des do candomblé, livros também seri-

am lançados pelos babalorixás radialis-

tas (entre esses, Elebó e Iansã do Balé).

Em 1974, o babalorixá Luís de Jagun

criou um programa radiofônico, O des-

pertar do candomblé, veiculado pela

Rádio Tamoio do Rio de Janeiro, que se

centrava na vida ordinária dos terreiros,

nos acontecimentos sociais e festivida-

des, com a popularíssima Xica Xoxa, que

tratava as gafes e trivialidades do mun-

do do povo -do -santo .  A  mor te  do

babalorixá, em 1977, fez o universo do

candomblé carioca perder o seu mais

controverso programa de rádio.

A compra de emissoras brasileiras de

radiodifusão por grupos evangélicos,

também co laborar ia  para  o  a tua l

insucesso dos programas de rádio sobre

religiões afro-brasileiras.

SOM, GRAVANDO: IMAGEM E SOM DO

CANDOMBLÉ NO CINEMA, NA TV E NA

FONOGRAFIA

N
o cinema, as primeiras cita-

ções às religiões afro-brasilei-

ras, como tema central, item

de assunto mais geral e abrangente ou

mesmo como cenário, foram verificadas

a partir da década de 1940, por meio das

produções da Atlântida carioca na bus-

ca por temas e assuntos brasileiros. Sam-

ba em Berlim,58  Berlim na batucada,59

O cortiço,60  Amei um bicheiro,61  Terra

violenta62  (inspirada em obra de Jorge

Amado), Estrela da manhã63 (com rotei-

ro de Jorge Amado) são produções que

podem ser citadas como instrumentos

para a elevação do imaginário negro bra-

sileiro pela produção cinematográfica na-

cional. Claro está que desse imaginário

fazia parte a exaltação às religiões afro-

brasileiras e ao negro brasileiro como

sujeito místico. A inauguração de um mo-

vimento cinematográfico que se propu-

nha a refletir o desenvolvimento indus-

trial de São Paulo e equiparar-se às gran-

de produtoras cinematográficas norte-

americanas, aos moldes dos estúdios de

Hollywood, pela Companhia Vera Cruz,
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fez produzir o longa Sinhá moça,64  que

viria a se somar às produções cinemato-

gráficas que revelariam a história do ne-

gro no Brasil e, por extensão, a cultura e

religiões afro-brasileiras. Na segunda

metade da década de 1950, são produ-

zidos Rio 40 graus,65  Rio Zona Norte,66

Ossos, amor e papagaio.67  Mas é, sem

dúvida, a partir da década de 1960, com

a consolidação do Cinema Novo e o

surgimento do fenômeno cinematográfi-

co baiano, caracterizado pela produção

de filmes que tomam a Bahia como ce-

nário (quer produzidos por baianos, quer

produzidos por sulistas), que as religiões

afro-brasileiras tornar-se-ão tema central

nas produções cinematográficas brasilei-

ras. O pagador de promessas,68  inspira-

do em peça escrita por Dias Gomes e

ganhador da Palma de Ouro em Cannes,

Bahia de todos os santos,69  Barravento,70

que marca a estré ia ,  em 1961,  de

Glauber Rocha no cinema brasileiro, A

deusa negra,71  O amuleto de Ogum,72

Tenda dos milagres,73  Jubiabá,74  retra-

tarão as religiões afro-brasileiras, suas

práticas rituais, suas tradições e o estilo

de vida do povo-do-santo, criando, nes-

se momento, a pr imeira quebra de

estranhamento da sociedade abrangente

para com essas religiões.

Expressiva produção cinematográfica in-

ternacional, baseada em apelos do exó-

tico, primitivo, selvagem e erótico, dire-

tamente  a t re lados  às  re lações

interétnicas e transnacionais (entre

“gringos” e brasileiros), realizará Orfeu

negro,75  As filhas de Yemanjá,76  Feitiço

no Rio,77  O prisioneiro do Rio,78  Noite

maldita,79  O mistério da ilha de Vênus

(que tem como título original Macumba

love),80 Um dia a casa cai 81  e, finalmen-

te, It’s all true,82  o inacabado clássico

de Orson Welles, acusado de “abusar do

uso de imagens de miséria nas favelas e

de rituais de macumba”,83 Alô Amigos84

e Você já foi à Bahia?,85  além, é claro,

de toda a produção em que Carmen

Miranda participa, com sua tradicional

vestimenta de baiana – inspirada, em

parte, na indumentária dos terreiros.

Na onda de documentários, encontra-

mos: Ilê Aiyê: a casa da vida, produzido

por David Byrne, vocalista do grupo de

pop rock Talking Heads; O poder do

machado de Xangô, realizado ainda na

década de 1970 por Pierre Verger e exi-

bido como produto do Globo Repórter da

TV Globo; Yaô, de Geraldo Sarno; Espa-

ço sagrado, do mesmo diretor; Egungun,

de Carlos Brajsblat; Arte sacra negra I e

II (Orixá Ninu Ilê e Iya Mi Agbá), de Juana

Elbein dos Santos; Bahia de todos os

santos, produzido pelo mesmo Globo

Repórter.

Na televisão, a presença do exu Seu Sete

Rei da Lira, incorporado pela mãe-de-san-

to Cacilda de Assis, nos programas do

Chacrinha, da TV Globo, e de Flávio Ca-

valcante, da TV Tupi, os dois mais popu-

lares programas de auditório na década

de 1970 e, por isso, concorrentes, mar-

ca a aparição das religiões afro-brasilei-

ras através de uma mídia de veiculação,
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de fato, nacional. A ditadura militar, na

época, chegou a suspender os dois pro-

gramas por conta da incorporação pelo

Exu, levada ao ar em 1974. Foi o primei-

ro grande escândalo envolvendo as reli-

giões afro-brasileiras em meio televisivo.

Por isso, foi implantada a censura na te-

levisão à aparição das religiões afro-bra-

s i le i ras ,  o  que levou um grupo de

umbandistas, presidentes de federações,

a se reunir para fundar um órgão central

de umbanda no Brasil, intitulado Conse-

lho Nacional Deliberativo da Umbanda.

Propunha-se a repelir as oposições à

umbanda. O exu Seu Sete, lançando ca-

chaça no vídeo, paradoxalmente popu-

larizaria essas religiões por meio do veto

ditatorial (militar) à liberdade de expres-

Cartaz do filme O pagador de promessas, que tratava a sincretização entre o candomblé e o catolicismo,
baseado em peça teatral escrita ainda na década de 1950. Site pagadorpb.jpg.

Origem: http://www.adorocinemabrasileiro.com.br/filmes/pagador-de-promessas.
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são, até mesmo religiosa ou mágica.

Também no programa do Chacrinha, da

TV Globo, assistiu-se a popularização da

figura da ialorixá Menininha do Gantois,

através da música Oração à Mãe Menini-

nha, composta por Dorival Caymmi e in-

te rpre tada  por  Ga l  Cos ta  e  Mar ia

Bethânia, e que, nas mãos de Chacrinha,

se transformará quase num jingle.

Em 1976, surgiu o programa de Medeiros

do Vale, o primeiro programa sobre can-

domblé veiculado num canal de TV bra-

sileiro. Nos caminhos da magia foi exibi-

do pela TV Continental, com participa-

ção de José Beniste e Átila Nunes.

O Fantástico, revista semanal da TV Glo-

bo, passaria a exibir, a partir da década

de 1980, nos últimos programas de cada

ano, as previsões para o ano seguinte,

sempre contando com a presença de um

babalorixá. Em 1985, a minissérie Ten-

da dos milagres, da TV Globo, alcança

grande sucesso de público. Em 1990, é

a vez de outra minissérie: Mãe-de-santo,

produzida pela TV Manchete.

O Domingão do Faustão, programa sema-

nal exibido pela mesma TV Globo, a par-

tir da década de 1990, sempre teria,

entre vários consulentes que previam a

vida de um artista ou cantor televisivo,

a presença de um babalorixá ou ialorixá.

A partir dessa última década, surgem as

emissões televisivas que tratavam religi-

ões afro-brasileiras, apresentadas, cons-

tantemente, por babalorixás e ialorixás

brasileiros. By Africa, apresentado pelo

babalorixá Ogum Jobi, foi uma dessas.

Após surgir como programa radiofônico,

Reflexão foi, na década de 1990, trans-

formado em programa televisivo exibido

pela TV Bandeirantes, sob a direção do

babalorixá Josemar d’Ogum. Até o ano

de 2002, era exibido pela mesma emis-

sora sob o título de Alaketu.

A simpatia de alguns autores de teleno-

velas por essas religiões (criando perso-

nagens freqüentadores de terreiros) tor-

na-se um fato corriqueiro, assumindo

proporções aparentemente habituais, em

um país com, ainda, inexpressivo núme-

ro de pentecostais “eletrônicos”. Tais

fatos não somente revertiam-se num pro-

duto bastante lucrativo para seus produ-

tores, pelo forte apelo popular junto à

classe média, como também tornavam-

se convenientes para a criação de uma

identidade política impulsionada por um

fenômeno de  rea f r i can ização e

revalorização das manifestações cultu-

rais afro-brasileiras, importante ponto

para a validação do discurso do movi-

mento negro organizado brasileiro. Em

fevereiro de 2001, estréia, na TV Globo,

a telenovela Porto dos Milagres,86  con-

tando a história de um pescador baiano,

ogã num terreiro de um pequeno povoa-

do l i torâneo, e sua crença e fé em

Iemanjá, a deusa do mar. Inspirada em

duas obras literárias do escritor baiano

Jorge Amado, Porto dos Milagres popu-

larizará a saudação à Iemanjá – Odô Iyá

– através da canção Caminhos do mar,

composta por Dorival Caymmi e interpre-
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tada por Gal Costa. Porto dos Milagres

promoverá, também, o debate em torno

da participação de atores e personagens

negros na televisão brasileira, assim

como apresentará o acirrado veto das

religiões pentecostais tanto à atração

quanto a toda a programação da Rede

Globo de Televisão.87

A indústria fonográfica foi notadamente

representada pela cantora Clara Nunes,

que imortalizou as religiões afro-brasilei-

ras e suas divindades em seus discos e

canções. Contudo, é a década de 1930

a demarcadora para o ingresso dos

cânticos religiosos afro-brasileiros em

registros fonográficos. A Missão de Pes-

quisas Folclóricas do Departamento de

Cultura da Prefeitura de São Paulo, co-

ordenada por Mário de Andrade, em

1938, renderia uma série de gravações,

que const i tu i r iam as  co leções

etnográficas organizadas por Oneyda

Alvarenga. João da Baiana e Sussu, em

1957, gravariam o long play (LP) Batu-

ques e pontos de macumba, com oito

músicas em homenagem às divindades

afro-brasileiras. Pixinguinha, no LP Gen-

te da antiga, gravado em 1970, em par-

ceira com Clementina de Jesus e o mes-

mo João da Baiana, imortalizou a can-

ção Yaô. O cantor Rui Maurity, assim

como os  cantores  e  compos i to res

Toquinho, Vinícius de Moraes e Gilberto

Gil foram, também, importantes perso-

nagens para a produção e popularização

dos cânticos afro-brasileiros na produção

em vinil, ainda na década de 1970. A

gravação e lançamento das canções con-

correntes em festivais de umbanda, as-

sim como a expressiva produção em vi-

nil e fita cassete para comercialização em

lojas de artigos religiosos (material para

umbanda e candomblé) também são for-

tes contribuintes para a popularização

dessas religiões fora de seu círculo. Para

isso, contribuiria ainda: o LP gravado

pelo babalorixá Luís da Muriçoca; o LP

gravado por Joãozinho da Goméia; o LP

gravado por Mãe Menininha, Ebômi Mar-

garida e outras ebômis do Gantois; o LP

com a coletânea de cânticos do candom-

blé organizada por Candeia; Odum Orím,

CD do Grupo Ofá (composto por integran-

tes do Terreiro do Gantois) e produzido

por Caetano Veloso; o CD Ilê Omi Ojuarô

(do Terreiro de Mãe Beata d’Iyemanjá);

o CD em fase de elaboração, produzido

por integrantes do Ilê Omolu Oxum (ter-

reiro dir ig ido por Mãe Meninazinha

d’Oxum); o CD gravado pelo ogan Luís

Bambala (também em fase de produção);

o CD Ipadê gravado por integrantes de

um terreiro paulistano sob a direção do

ogan Gilberto de Exu; o CD Candomblé

de Ango la :  mus ique r i tue l  a f ro -

brésilienne; o CD The yoruba-dahomean

colllection: orishas across the ocean; o

CD Cânticos dos orixás de candomblé,

do babalorixá Carlinhos d’Oxum.

A importância dos enredos de escolas de

samba, outro fator importante para a

promoção e difusão das religiões de ori-

gem africana no Brasil, merece destaque.

Mas foi, essencialmente, por meio da
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fenomenal vendagem dos discos de sam-

ba  de  enredo que,  de  fa to ,  a

popularização dessas religiões e de suas

divindades ocorrerá. A MPB, aliás, foi

importante instrumento para essa divul-

gação. Mais recentemente, vale lembrar

o sucesso alcançado com Milagres do

povo, de Caetano Veloso, e, pouco mais

tarde, Caminhos do mar, composta por

Dorival Caymmi e interpretada por Gal

Costa .  Temas de aber tura  de  uma

minissérie e de uma telenovela, respec-

tivamente, exibidas pela maior emisso-

ra do país, tais músicas estiveram entre

as cinco mais tocadas pelas emissoras

de rádio no Brasil. O tímido sucesso das

cantoras Virgínia Rodrigues, com o CD

Nós, e Inaicyra Falcão dos Santos,

com o CD Okan Owa, que deram nova

roupagem (lírica) para os cânticos re-

l i g iosos  dos ter re i ros ,  de t rad ição

bantu e iorubá, foi outro acontecimen-

to da atual década.

WEB-TERREIROS, ORIXÁS ON LINE: O

CANDOMBLÉ DIGITAL E VIRTUALIZADO

A
aparição do candomblé na

grande rede mundial de com-

putadores, a Internet, através

de suas comunidades virtuais (sites,

chats,88  mailing lists89  sobre temas rela-

cionados ao universo religioso afro-bra-

sileiro), propagou-se a partir da metade

da última década. Sob a égide da demo-

cratização do conhecimento, proporcio-

nou uma real publicização e usurpação

dos segredos de culto, que já vinham

tomando vulto desde a invasão pelas in-

dústrias editorial, radiofônica, cinemato-

gráfica e televisiva das religiões afro-bra-

sileiras. Contribuiu, também, para a

reelaboração do universo religioso afro-

bras i le i ro ,  no  momento  em que a

veiculação de informações sobre méto-

dos de culto, indispensáveis à boa reali-

zação dos eventos rituais e estruturantes

do sistema hierárquico dos terreiros, pro-

porcionou novas possibilidades de apren-

dizado litúrgico e de transmissão e ar-

quivo (agora, digital) das tradições reli-

giosas afro-brasileiras. Bom exemplo dis-

so é a construção dos sites de quatro tra-

dicionais terreiros de candomblé: o Ilê

Omolu Oxum, o Ilê Axé Opô Afonjá, o

Gantois e a Casa de Oxumarê. Todos com

a finalidade de divulgar o patrimônio his-

tórico e a tradição daqueles terreiros (fo-

tografias de antigos integrantes, esclare-

cimentos sobre a religião, textos com a

história dos terreiros, descrição de mi-

tos). Os três primeiros terreiros construi-

riam pequenos museus memoriais, ten-

tando preservar objetos da cultura ma-

terial dos terreiros, além de proporcio-

nar acesso à história dos terreiros e

das religiões a pesquisadores e inte-

ressados.

A democratização dos segredos e inter-

ditos de culto (orô e ewò), através do

sistema ciberinformacional, não somen-

te contribuiu para a [re] elaboração das

redes de solidariedade e das relações de

poder,  p r iv i lég io  e  pres t í g io ,

estruturantes do universo religioso afro-

brasileiro (o que pode ser visto como um

problema). Mas proporcionou, também,
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a criação de uma nova rede de sociabili-

dade, construída através da substituição

do terreiro real pelo terreiro virtual (tan-

to no Brasil como no exterior) e da arti-

culação entre as mais diversas religiões

afro-derivadas espalhadas pelo mundo –

caracterizando uma rede de solidarieda-

de, agora, conectada entre “gringos” e

minorias (americanos, italianos, france-

ses, brasileiros, cubanos, nigerianos,

haitianos...), religiões afro-brasileiras e

religiões afro-derivadas (candomblé,

umbanda, lukumi, santeria, vodu, ifá,

palo, gaga...). Dessa forma, religiões

antes tidas como religiões de negros,

pobres, excluídos, desprivilegiados e

minorias (e, por isso, religiões de exclu-

são), transformam-se em religiões para

todos, religiões para o mundo, religiões

universais (e, portanto, religiões de in-

clusão).

Se, nos terreiros, quer entre adeptos,

pesquisadores ou simpatizantes, o espa-

ço para a discussão dos assuntos relaci-

onados ao culto era interditado aos lei-

gos (não-sacerdotes), na academia esse

espaço circunscrevia-se à rede de inte-

lectuais e profissionais do conhecimen-

to – o que, quer num caso, quer noutro,

excluía curiosos e interessados leigos do

Imagem do “dia do nome”, uma das muitas divulgadas nos sites e nas mailing lists sobre candomblé na
Internet. O “dia do nome” é o ápice do complexo ritual de iniciação dos terreiros.
Foto: autor desconhecido.
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campo de discussão. A Internet, pois,

proporcionou a construção de um espa-

ço aberto à discussão e debate, antes

restrito, única e exclusivamente, ao es-

paço do terreiro ou da academia. Permi-

tiu à “elite excluída” (formada por um

seleto grupo de usuários que podem ter

acesso às novas tecnologias de comuni-

cação e informação) espaço e tempo

para se organizarem em torno do secre-

to debate sobre as formas religiosas afro-

brasileiras. Exclui, contudo, os que não

puderam arcar com as despesas do aces-

so ou do conhecimento para acesso (do-

mínio da tecnologia e de língua estran-

geira) – parcela essa representativa da

maioria dos integrantes dos terreiros re-

ais. Nesse sentido, o debate em torno

da democratização versus a elitização do

saber  r i tua l ,  apregoado desde os

primórdios da indústria editorial voltada

para o universo religioso afro-brasileiro

(que se destinava, apenas, aos que sabi-

am ler ou detinham o poder de consu-

mo, o que no caso das religiões afro-bra-

sileiras eram a minoria), é, mais uma vez,

retomado.

Caracterizada como um espaço autôno-

mo, a Internet transforma-se em campo

privilegiado para o exercício de poder,

privilégio e prestígio, estruturantes das

hierarquias religiosas – antes restritos

aos  a l tos  car gos  dent ro  da  ordem

postulante do terreiro ou da academia,

mas, agora, sob a égide do sentimento

de pertença a uma rede virtual. O que

nos permite entender a desaparição do

permanente estágio de experimentação

e de aprendizado sistemático, apreendi-

dos no cotidiano dos terreiros, além de

extinguir a noção de pertencimento a

uma rede real solidária, edificante da

estruturação da religião e culto de orixás

no Brasil.

Dessa forma, a idéia de uma rede real

solidária, instauradora das comunidades-

terreiro reais, vai sendo substituída por

uma rede virtual (net), dando origem às

web-terreiro communities ou, ainda, às

comunidades-terreiro virtuais. A substi-

tuição do terreiro real pelo terreiro vir-

tual contribui para eliminar o enfadonho

deslocamento até os terreiros reais, si-

tuados, majoritariamente, nas periferias

das grandes metrópoles brasileiras (fato

fundamentalmente importante para os

adeptos fora do Brasil), assim como para

anular o tempo para aprendizado das or-

todoxias, eliminando o rígido sistema hi-

erárquico dos terreiros reais (o número

de não-iniciados é bastante expressivo

nas mailing lists). Essa rede (net) possi-

bilita o surgimento de novas formas de

religiosidade e conteúdos, caracterizadas

por um novo mercado de bens simbóli-

cos e materiais, por meio dos inúmeros

sites para compra de produtos necessá-

rios ao culto e da oferta dos serviços

mágico-religiosos. Contribui, também,

para diferenciar os integrantes dos ter-

reiros virtuais dos integrantes dos terrei-

ros reais, formando uma rede “segura”

de sociabilidade, concretizada por afini-

dades econômicas e intelectuais.
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A ciberinformatização do candomblé é

impor tante ,  out ross im,  para  a  [ re ]

territorialização das diásporas brasilei-

ras, assim como para a publicização de

uma imagem identitária do Brasil no ex-

terior – agora não somente midiatizada

e fortalecida pelos atributos do exótico,

místico, exuberante e primitivo (através

das indústrias cinematográfica, publici-

tária, turística e fonográfica), mas tam-

bém v i r tua l i zada ,  a t ravés  da

espetacularização e melodramatização

dessas religiões e de seus rituais de tran-

se, sacrifício e magia. O que faz com que

religiões centradas na tradição oral, após

conhecerem os benefícios da literatura,

da radiofonia e do audiovisual, possam

conhecer os benefícios do espaço virtu-

Mãe Meninazinha d’Oxum é ialorixá de um dos tradicionais terreiros brasileiros que possuem sites na
Internet. Foto: Tiago Quiroga.
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al, espaço da imagem-texto, espaço do

hipertexto, indicando-nos uma nova ex-

pressão religiosa – agora, não mais afro-

brasileira, mas afro-braso-diaspórica ou,

como prefiro, afro-brasileira global, que

transforma religiões antes tidas como

brasileiras em religiões universais.
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Iemanjá, homenageada no dia 2 de fevereiro. Foi criada a partir de uma adaptação livre (por
Aguinaldo Silva) de duas obras do escritor baiano Jorge Amado – Mar morto e A descoberta
da América pelos turcos. No ar por sete meses, contou com cerca de duzentos capítulos, nos
quais, quase sem exceção, o candomblé foi fortemente representado, quer fosse por meio
de suas divindades, da relação de fé de seus fiéis, da freqüência ao terreiro, do carisma da
mãe-de-santo, da mitologia dos orixás.

87. Sobre a presença do negro no cinema e na telenovela brasileira ver, respectivamente: João
Carlos Rodrigues, O negro brasileiro e o cinema, Rio de Janeiro, Pallas, 2001; Joel Zito
Araújo, A negação do Brasil, São Paulo, Senac, 2000.

88. IRC – Internet relay chat.

88. Listas e grupos de discussão.


